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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO. NULIDADE. ILICITUDE DAS 
PROVAS. BUSCA PESSOAL. TEMAS NÃO SUBMETIDOS 
À APRECIAÇÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE A 
POSSIBILITAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Os temas suscitados no remédio constitucional relativos à 
desclassificação da conduta e à ilicitude das provas obtidas mediante busca 
pessoal sem fundada suspeita não foram debatidos pela instância de origem, 
inclusive porque não trazidos nas razões do recurso de apelação. Assim, fica 
impossibilitada a manifestação deste Sodalício, sobrepujando a competência 
da Corte estadual, sob pena de configuração do chamado habeas corpus per 
saltum, a ensejar verdadeira supressão de instância e violação dos princípios 
do duplo grau de jurisdição e do devido processo legal 
substancial. Outrossim, não se verifica, no caso, situação de flagrante 
ilegalidade a atrair a análise do pleito de ofício.

2. No caso dos autos, a Corte a quo amparou-se nas provas colhidas 
na instrução criminal para manter a condenação do ora agravante pelo crime 
de tráfico de drogas, de modo que a alteração do julgado de forma 
a desclassificar a conduta do réu ensejaria o revolvimento da matéria fático-
probatória dos autos, vedada na via do habeas corpus. Precedentes.

3. A busca pessoal realizada em local conhecido como ponto de 
tráfico de drogas, diante da atitude suspeita do réu, constitui fundada suspeita 
para a medida. Precedentes.

4. Outrossim, não se evidencia negativa de prestação jurisdicional, já 
que este vício só se configura quando o julgador deixa de se manifestar acerca 
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de alegação expressamente formulada pela parte e que seja merecedora de 
manifestação por parte do julgador, o que não ocorreu na espécie.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 
                 Brasília, 07 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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de alegação expressamente formulada pela parte e que seja merecedora de 
manifestação por parte do julgador, o que não ocorreu na espécie.

5. Agravo regimental desprovido.
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WEMERSON SOUZA DA 

SILVA contra a decisão que não conheceu do habeas corpus.

O agravante sustenta que não se trata de supressão de instância, ao argumento 

de que é possível a relativização da supressão de instância, possibilitando à instância 

revisora enfrentar erros ou injustiças constantes do decreto condenatório.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão e provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

Conforme consignado na decisão agravada, os pleitos de reconhecimento de 

ilicitude da busca pessoal, bem como de desclassificação da conduta delituosa, não foram 

objeto do recurso de apelação defensivo, não tendo sido, portando, apreciados pelo 

Tribunal de origem.

Com efeito, verifica-se do acórdão que a defesa do réu suscitou a tese de 

absolvição sob o enfoque de ausência de provas para a condenação e reforma da 

dosimetria da pena.

Nesse contexto, não debatidos os temas pela Corte de origem, é firme o 

entendimento de que fica obstada a análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob 

pena de se incidir em indevida supressão de instância. A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PEDIDO DA APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4° 
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DA LEI DE DROGAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AFASTAMENTO DA 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA EM DECISÃO MONOCRÁTICA DESSA CORTE 
SUPERIOR. INEXISTÊNCIA DE CONSEQUENTE LÓGICO-JURÍDICO A IMPOR A 
CONCESSÃO DO PRIVILÉGIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
II - Pedido da aplicação da minorante prevista no § 4° da Lei de Drogas. Tese não 

foi enfrentada pela eg. Corte de origem. Considerando que a Corte originária não se 
pronunciou sobre o referido tema exposto na presente impetração, este Tribunal 
Superior fica impedido de se debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em 
indevida supressão de instância. Precedentes.

[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 817.651/PE, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 

julgado em 13/11/2023, DJe de 30/11/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL. 

ESTUPRO E ROUBO CIRCUNSTANCIADO. SUPOSTA ILEGALIDADE NO 
RECONHECIMENTO DE CONCURSO FORMAL E ERRO MATERIAL NA 
DOSIMETRIA DA PENA. MATÉRIAS NÃO VENTILADAS NAS RAZÕES DO 
RECURSO DE APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO DA APELAÇÃO CRIMINAL 
LIMITADO PELA PRETENSÃO DEDUZIDA NAS RAZÕES RECURSAIS OU NAS 
CONTRARRAZÕES. EXIGÊNCIA INCLUSIVE QUANTO ÀS MATÉRIAS DE ORDEM 
PÚBLICA. PRECEDENTES. PRECLUSÃO DA CONTROVÉRSIA NA ORIGEM. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A despeito de se conferir ao recurso de apelação efeito devolutivo amplo, seu 
conhecimento é limitado ao que fora deduzido nas razões recursais ou nas 
contrarrazões. Dessa forma, em habeas corpus impetrado nesta Corte, não se pode 
apreciar pretensão não ventilada oportunamente nas instâncias antecedentes, sob pena 
de indevida supressão de instância, formalidade que não deve ser superada mesmo no 
caso de questões de ordem pública.

2. Agravo regimental desprovido
(AgRg no HC 656.907/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 

em 04/05/2021, DJe 14/05/2021)
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
ADUL TERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
IMPETRAÇÃO CONCOMITANTE AO AJUIZAMENTO DE REVISÃO CRIMINAL. 
MATÉRIA PARCIALMENTE PASSÍVEL DE ANÁLISE NESTE SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. QUESTÃO TRATADA NA APELAÇÃO. DOSIMETRIA. 
AFASTAMENTO DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL ENTRE A CONFISSÃO ESPONTÂNEA E 
A REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE EVIDENCIADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. O argumento de que não estaria configurada a agravante da reincidência não foi 

objeto de cognição pela Corte de origem, já que não restou declinado no apelo 
defensivo, o que obsta o seu exame por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de 
indevida supressão de instância.

[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 564.212/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 

julgado em 19/05/2020, DJe 27/05/2020)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
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AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MINORANTE 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. REGIME E 
SUBSTITUIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Mostra-se inviável a análise, diretamente por esta Corte Superior de Justiça, da 
alegação de que a agravante da reincidência foi reconhecida de forma indevida pelas 
instâncias ordinárias, uma vez que essa matéria não foi apreciada pelo Tribunal de 
origem, sob pena de, assim o fazendo, incidir na indevida supressão de instância.

[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 490.413/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 06/08/2019, DJe 12/08/2019)
 

Ademais, não se constata flagrante ilegalidade a ensejar a concessão da ordem 

de ofício, visto que a Corte a quo amparou-se nas provas colhidas na instrução criminal 

para manter a condenação do ora agravante pelo crime de tráfico de drogas, de modo que 

a alteração do julgado de forma a desclassificar a conduta do réu ensejaria o revolvimento 

da matéria fático-probatória dos autos, vedada na via do habeas corpus. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E DE ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO PELO DELITO PREVISTO NO ART. 35 DA 
LAD. INVIABILIDADE. CONTUNDENTE ACERVO PROBATÓRIO PARA 
LASTREAR A CONDENAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO NÃO 
CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO MANDAMUS. PRECEDENTES. 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. INVIABILIDADE. ÓBICE 
LEGAL. PRECEDENTES. MONTANTE DA SANÇÃO INALTERADO. REGIME 
INICIAL FECHADO MANTIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de absolvição ou de 
desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se desconstituir o decidido pelas 
instâncias de origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas 
constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. Precedentes.

[...]
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 899.936/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 16/4/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 

ENTORPECENTES. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADA SUSPEITA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO OU DE DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA USO DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO PEDIDO 
DENTRO DOS ESTREITOS LIMITES DA VIA ELEITA. DESCONSTITUIÇÃO DA 
CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NECESSIDADE DE REEXAME 
APROFUNDADO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
5. O acolhimento do pleito de absolvição ou de desclassificação da conduta demandaria o 

revolvimento fático-probatório, providência inviável em sede habeas corpus.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 843.466/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 

em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
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Do mesmo modo, quanto à tese de ilicitude da busca pessoal, consta do 

acórdão recorrido elementos a demonstrarem a fundada suspeita diante da apreensão dos 

réus em local conhecido como ponto de tráfico de drogas e a atitude suspeita relatada 

pelos policiais responsáveis pelo flagrante, não se verificando ilegalidade flagrante. A 

propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. 
BUSCAS PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES PRESENTES. AUSÊNCIA 
DE NULIDADE. 2. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Corte local, ao afastar a preliminar de nulidade, considerou não ter havido 
irregularidades nas buscas pessoal e domiciliar, porquanto o paciente, que já era conhecido 
pelo tráfico de drogas, se encontrava em conhecido ponto de tráfico e descartou os 
entorpecentes que carregava ao avistar os policiais se aproximarem, contexto que revela a 
justa causa necessária para a busca pessoal, na qual foram encontrados "entorpecentes, 
embalados e prontos para o comércio". Na sequência, dirigiram-se a sua residência, onde 
foram localizadas mais porções de entorpecente.

- Como visto, pela leitura atenta dos fundamentos acima indicados, os policiais possuíam 
fundadas razões para proceder à busca pessoal, uma vez que o paciente, ao notar a 
aproximação dos castrenses, dispensou porções da droga em terreno próximo. Constatada a 
prévia situação de flagrante delito, tem-se igualmente verificada a justa causa para a busca 
domiciliar. Dessa forma, reafirmo que não há se falar em nulidade.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 882.502/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. 

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. INEXISTÊNCIA. 
FUNDADAS SUSPEITAS PARA A ABORDAGEM. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou veicular sem 
mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de 
probabilidade, descrita com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e 
devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o 
indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência." (RHC n. 
158.580/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, 
DJe 25/4/2022.)

2. No caso, a abordagem foi realizada em razão do comportamento suspeito do agr 
avante, que foi visto em local conhecido como ponto de venda de drogas, tendo 
empreendido fuga ao perceber a presença dos policiais. Tais elementos são suficientes para 
a configuração de fundadas suspeitas aptas a justificar a realização de busca pessoal, nos 
termos do art. 244 do Código de Processo Penal e do entendimento desta Corte Superior. 
Precedentes.

3. É de se reconhecer a legalidade da busca pessoal realizada, com a consequente 
validação das provas por meio dela colhidas, bem como das delas derivadas.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.104.597/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024.)
 
 

Outrossim, não se evidencia negativa de prestação jurisdicional, já que este 
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vício só se configura quando o julgador deixa de se manifestar acerca de alegação 

expressamente formulada pela parte e que seja merecedora de manifestação por parte do 

julgador, o que não ocorreu na espécie. A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO. 
PAVIMENTAÇÃO DE RODOVIAS. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. JUROS. JUÍZO 
DE RETRATAÇÃO. ADEQUAÇÃO AO TEMA 905/STF. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA. POSSÍVEL INTEMPESTIVIDADE DO ADESIVO E INCIDÊNCIA 
DOS JUROS DE MORA. TEMAS NÃO ABORDADOS NO MOMENTO APROPRIADO. 
ALTERAÇÃO EX OFFICIO E JULGAMENTO EXTRA PETITA. DECORRÊNCIA 
DIRETA. PRECEDENTES.

[...]
VII - Inviável, também, o conhecimento do recurso especial quanto à alegada ofensa ao 

art. 492 do CPC/2015, porquanto a primeira consideração a respeito da incidência dos juros 
de mora deu-se com a prolação da sentença, não tendo o Estado de Goiás se insurgido 
quanto ao alegado excesso de julgamento no seu recurso de apelação. Não constando nas 
razões da peça de apelação a referida alegação, não poderia mesmo a Corte de origem 
se manifestar sobre algo não pleiteado, não incorrendo em omissão ou negativa de 
prestação jurisdicional. A alegação de julgamento extra petita somente em embargos de 
declaração, reprisadas nas razões de apelo nobre, representa indevida inovação recursal, não 
sendo possível sua consideração ante a ocorrência de preclusão consumativa. Precedentes: 
EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 607.808/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 22/10/2020; REsp 1.462.156/SC, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 08/9/2020, DJe 16/10/2020; 
AREsp 1.685.518/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
18/8/2020, DJe 05/10/2020. 

[...]
X - Agravo conhecido para conhecer parcialmente o recurso especial e, nessa parte, 

negar-lhe provimento.
(AREsp n. 1.990.300/GO, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 

em 14/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
 

Dessa forma, não se verifica a existência de constrangimento ilegal que 

possibilite a revisão do julgado. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0228002-4 HC 835.479 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00076486220208080024  20200009307282  76486220208080024

EM MESA JULGADO: 07/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : WEMERSON SOUZA DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : MARCOS ANTONIO JESUS DOS SANTOS 
CORRÉU : ROSIANE NASCIMENTO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WEMERSON SOUZA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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